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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE DOENÇA 
ONCOLÓGICA COBERTA PELO CONTRATO. RECUSA INDEVIDA. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que as operadoras de plano 
de saúde possuem o dever de cobertura de fármacos antineoplásicos orais, utilizados em 
tratamento contra o câncer.
2. Com efeito, a jurisprudência desta Corte reconhece que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante quando se tratar da análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
diretriz na resolução normativa.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA38994209 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 31/10/2023 13:58:31
Código de Controle do Documento: 6cbc5e01-1ad6-4b0e-b4c0-8d47f8486751



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2091113 - SP (2023/0286115-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : S F S DE S S E L
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
CYBELLE MENDES BATISTA SIEBRA DE BRITO - CE028456

AGRAVADO : E A R B
ADVOGADO : INGRID PETO SIMÕES - SP251599
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE DOENÇA 
ONCOLÓGICA COBERTA PELO CONTRATO. RECUSA INDEVIDA. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que as operadoras de plano 
de saúde possuem o dever de cobertura de fármacos antineoplásicos orais, utilizados em 
tratamento contra o câncer.
2. Com efeito, a jurisprudência desta Corte reconhece que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante quando se tratar da análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
diretriz na resolução normativa.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por S. F. S. de S. S. E. L. contra 
decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 791):
 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE DOENÇA 
ONCOLÓGICA COBERTA PELO CONTRATO. RECUSA INDEVIDA. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

Em suas razões, a parte agravante pretende a reforma da decisão agravada.

Para tanto, reafirma o entendimento já pacificado pelo Superior Tribunal de 
Justiça "quanto à taxatividade, em regra, do Rol da ANS, podendo serem autorizados, 
excepcionalmente, serviços não incorporados, mas desde que exista comprovação da 
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eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada em evidências científicas e plano 
terapêutico, existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no 
mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome 
internacional, desde que sejam aprovadas também para seus nacionais" (e-STJ, fl. 
809).

Ressalta ainda "que não será necessário revolver o conjunto probatório dos 
autos, notadamente porque houve afronta à legislação federal que prevê pela 
taxatividade do Rol da ANS, matéria está amplamente debatida no acórdão impugnado, 
o que torna necessário o afastamento da súmula 283 do STF e a súmula 7 do STJ para 
o presente apelo recursal" (e-STJ, fl. 811).

No mais, disserta sobre a não aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015.

A impugnação não foi apresentada, conforme certidão de fl. 821 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pela parte agravante, 
conforme asseverado na decisão de fls. 791-796 (e-STJ), no caso em estudo, o 
Tribunal de origem condenou a operadora a fornecer o medicamento prescrito para 
tratamento da doença que acomete a parte autora/segurada, diagnosticada com 
neoplasia maligna na bexiga, CID 10 - C67 e CID 10 - C67.4., metastásico.

Dito isso, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 
as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de fármacos 
antineoplásicos orais, utilizados em tratamento contra o câncer.

No mesmo sentido:
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO DE 
USO DOMICILIAR. CUSTEIO. OPERADORA. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. ANTINEOPLÁSICO ORAL. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. LIMITAÇÃO LÍCITA. CONTRATO ACESSÓRIO DE 
MEDICAÇÃO DE USO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA. SUS. POLÍTICA PÚBLICA. REMÉDIOS DE ALTO 
CUSTO. RELAÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS 
(RENAME).
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
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3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a definir se medicamento de uso domiciliar (no 
caso, Viekira Pak, utilizado no tratamento de Hepatite-C), e não enquadrado 
como antineoplásico oral, é de cobertura obrigatória pelo plano de saúde.
3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse 
fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN 
nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021).
4. Os medicamentos receitados por médicos para uso doméstico e 
adquiridos comumente em farmácias não estão, em regra, cobertos pelos 
planos de saúde.
5. As normas do CDC aplicam-se apenas subsidiariamente nos planos de 
saúde, conforme previsão do art. 35-G da Lei nº 9.656/1998.Ademais, em 
casos de incompatibilidade de normas, pelos critérios da especialidade e da 
cronologia, há evidente prevalência da lei especial nova.
6. A previsão legal do art. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 não impede a oferta 
de medicação de uso domiciliar pelas operadoras de planos de assistência à 
saúde (i) por liberalidade; (ii) por meio de previsão no contrato principal do 
próprio plano de saúde ou (iii) mediante contratação acessória de caráter 
facultativo, conforme regulamentação da RN nº 310/2012 da ANS.
7. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a assistência farmacêutica 
está fortemente em atividade, existindo a Política Nacional de Medicamentos 
(PNM), garantindo o acesso de fármacos à população, inclusive os de alto 
custo, por meio de instrumentos como a Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais (RENAME).
8. Recurso especial provido. (REsp n. 1.692.938/SP, relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 27/4/2021, 
DJe de 4/5/2021 - original sem grifos)
 

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. CONTRATO DE PLANO DE 
SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. TRATAMENTO 
DE CÂNCER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PRESCRITO POR 
MÉDICO ASSISTENTE. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. 
DESIMPORTÂNCIA. USO OFF-LABEL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
COPARTICIPAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA PELO 
TRIBUNAL. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211 DESTA 
CORTE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido quanto ao cerceamento 
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de defesa exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que 
faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
3. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos 
quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. Precedentes.
4. Esta Corte de Justiça compreende que é imprescindível que o Tribunal de 
origem tenha emitido juízo de valor sobre os preceitos indicados como 
violados no apelo nobre, o que não ocorreu na hipótese examinada, mesmo 
tendo sido opostos embargos de declaração.
Aplicável, assim, a Súmula n.º 211 do STJ.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.036.691/MG, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
29/3/2023 - sem grifo no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO. MEDICAMENTO REGISTRADO NA 
ANVISA. TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA DE COBERTURA 
INDEVIDA.
1. Ação de obrigação de fazer, visando o fornecimento de medicamento para 
tratamento de câncer.
2. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação do 
recurso especial.
4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, sendo o juiz o destinatário da 
prova, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do livre 
convencimento motivado, o entendimento pelo julgamento antecipado da lide 
não acarreta cerceamento de defesa. Precedentes.
5. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na 
ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco 
off-label, ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp 
1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 
26/10/2020; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira Turma, julgado em 
28/9/2020, DJe 07/10/2020; AgInt no REsp 1.680.415/CE, Quarta Turma, 
julgado em 31/8/2020, DJe 11/9/2020; AgInt no AREsp 1.536.948/SP, Quarta 
Turma, julgado em 25/5/2020, DJe 28/5/2020), especialmente na hipótese 
em que se mostra imprescindível à conservação da vida e saúde do 
beneficiário.
6. Considera-se abusiva a negativa de cobertura de medicamentos para o 
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tratamento de câncer. Precedentes de ambas as Turmas que compõe a 2ª 
Seção do STJ.
7. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.035.493/PR, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
10/3/2023 - sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO. PACIENTE EM 
TRATAMENTO DE CÂNCER. MEDICAMENTO OFF LABEL. RECUSA 
ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento para tratamento de 
câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o 
fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 
de 07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
3. Ademais, "Afigura-se abusiva a exclusão do custeio do tratamento 
consistente no uso off label de medicamento, o qual era imprescindível à 
conservação da vida e saúde do beneficiário" (AgInt no REsp 1.680.415/CE, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 31/8/2020, DJe 
de 11/9/2020).
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no REsp n. 1.998.637/SP, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
8/9/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. LEGALIDADE. MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. NÃO 
ANTINEOPLÁSICO. MEDICAÇÃO NÃO ASSISTIDA. FÁRMACO AUSENTE 
DO ROL DA ANS. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "É lícita a exclusão, na 
Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento 
domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para 
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os 
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) 
e os incluídos no Rol da ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, 
da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, 
parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021)" (REsp 1.692.938/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/4/2021, DJe 4/5/2021).
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2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
n. 1.983.508/RS, relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta 
Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022)
 

De outro lado, importa destacar que a Segunda Seção, quando do 
julgamento dos EREsps n. 1.889.704/SP e 1.886.929/SP, embora tenha firmado 
entendimento no sentido de que o rol da ANS não pode ser considerado meramente 
exemplificativo, ressalvou expressamente, o fornecimento dos medicamentos 
relacionados ao tratamento de câncer.

Confira-se, a propósito, o seguinte trecho do voto proferido pelo em. Ministro 
Relator:

 
9. Todavia, penso que não se devem generalizar e confundir as 
circunstâncias/situações.
É oportuno salientar a ponderação acerca do rol da ANS feita pela 
magistrada Ana Carolina Morozowski, especialista em saúde suplementar, 
em seminário realizado no STJ (2º Seminário Jurídico de Seguros) em 20 de 
novembro de 2019, in verbis:

 
Por outro lado, há categorias de produtos (medicamentos) que não 
precisam estar previstas no rol - e de fato não estão. Para essas 
categorias, não faz sentido perquirir acerca da taxatividade ou da 
exemplaridade do rol. As categorias são:
a) medicamentos relacionados ao tratamento do câncer de uso 
ambulatorial ou hospitalar; e b) medicamentos administrados durante 
internação hospitalar, o que não se confunde com uso ambulatorial. As 
tecnologias do item 'a' não se submetem ao rol, uma vez que não há 
nenhum medicamento dessa categoria nele, nem em Protocolo Clínico 
e Diretrizes Terapêuticas (PCDT). Existe apenas uma listagem de 
drogas oncológicas ambulatoriais ou hospitalares em Diretriz de 
Utilização da ANS, mas com o único fim de evidenciar o risco 
emetogênico que elas implicam, para que seja possível estabelecer 
qual o tratamento será utilizado contra essas reações (DUT 54, item 
54.6)

 

Portanto, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 
entendimento deste Tribunal Superior, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ.

Relativamente à alegação de não incidência das Súmulas 283 do STF e 7 do 
STJ, contata-se deficiência na fundamentação recursal, uma vez que tais óbices nem 
sequer foram objeto da decisão agravada, sendo caso de incidência da Súmula 
284/STF, no ponto.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
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íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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RECORRIDO : E A R B
ADVOGADO : INGRID PETO SIMÕES - SP251599

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S F S DE S S E L
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
CYBELLE MENDES BATISTA SIEBRA DE BRITO - CE028456

AGRAVADO : E A R B
ADVOGADO : INGRID PETO SIMÕES - SP251599

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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